
ATA  DA DÉCIMA  SÉTIMA  SESSÃO  ORDINÁRIA DO  PLENO  DO  TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Aos 9 (nove) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, no Plenário das Sessões do 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Presidente 

em exercício, o Corregedor Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante, reuniram-se os Senhores 

Conselheiros:  Conselheira  Maria  Cleide  Costa  Beserra,  Conselheiro  Anselmo  Roberto  de 

Almeida Brito, Conselheira Renata Pereira Pires Calheiros, Conselheiro Bruno Albuquerque 

Toledo,  Conselheira  Substituta  Ana  Raquel  Ribeiro  Sampaio  Calheiros,  Conselheiro 

Substituto Sergio Ricardo Maciel e Conselheiro Substituto Alberto Pires Alves de Abreu.  O 

Ministério  Público  de  Contas  esteve  presente  representado  pelo  Procurador  Enio  Andrade 

Pimenta.  Havendo quórum regimental e diante da presença do Ministério Público de Contas, o 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  em  exercício  declarou  em  nome  de  Deus  aberta  a  sessão, 

solicitando a leitura da ata da sessão anterior, que foi aprovada. Em seguida, foi lida em segunda 

leitura a proposta de Resolução Administrativa que trata da política de privacidade e proteção de 

dados pessoais no âmbito do TCE/AL. Na hora do expediente não houve quem quisesse fazer uso 

da palavra, passou-se a ordem do dia. Relator Conselheiro Anselmo Roberto de Almeida Brito: 

TC-8105/2023, devolução de voto-vista,  adiado para a próxima sessão, em razão da ausência do 

relator  originário,  o  Conselheiro  Otávio  Lessa.  O  Conselheiro  acompanhou  o  entendimento 

apresentado em voto-vista anterior pela Conselheira Renata Calheiros, no sentido de oportunizar a 

manifestação do gestor, fazendo apenas ressalva quanto ao seu posicionamento acerca das questões 

relativas ao VAAT e aos limites discutidos nos autos, mencionando, como precedentes, os Processos 

nº  8824/2023  e  nº  7843/2023,  embora  não  tenha  apresentado  voto  divergente,  e  requerendo  a 

expressa consignação desses registros em ata.  Relator Conselheiro Bruno Albuquerque Toledo: 

TC-8618/2026,  representação,  interessados  Ministério  da  Previdência  Social/Luisa  Julia  Duarte, 

apresentado voto divergente pelo Conselheiro Anselmo Brito, este fora vencido, sendo vencedor o 

voto do relator,  acompanhado pelos votos da Conselheira Maria Cleide,  da Conselheira Renata 

Calheiros e do Conselheiro Rodrigo Siqueira, sendo  aprovado acórdão pela inadmissibilidade da 

representação,  por  maioria.  Relator  Conselheiro  Substituto  Alberto  Pires  Alves  de  Abreu: 

TC-9115/2020,  representação,  interessados  Ana  Paula  Antero  Santa  Rosa  Barbosa,  Ekipsul 

Comércio de Produtos e Equipamentos Eirelli EPP, Marcela Augusta Acioli do Carmos de Oliveira, 

Prefeitura  Municipal-Belém/Adalberto  Antero  Torres,  proposta  de  decisão  aprovada pelo  não 

conhecimento da representação e consequente arquivamento, por unanimidade; e TC-14643/2025, 

embargos de declaração, interessados Ministério Público de Contas do Estado de Alagoas – MPC, 

Prefeitura  de  Campo  Grande/Teogenes  Higino  Melo  Lessa,  apresentado  voto  divergente  pelo 

Conselheiro Rodrigo Siqueira, este fora vencido, acompanhado pelo voto da Conselheira Renata 
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Calheiros, e vencedora a proposta de decisão do relator, acompanhada pelos votos da Conselheira 

Maria  Cleide,  do  Conselheiro  Anselmo  Brito  e  do  Conselheiro  Bruno  Albuquerque,  sendo 

aprovada  proposta de decisão que conhece dos embargos de declaração para, no mérito, negar-

lhes provimento, por maioria. Encerrada a ordem do dia, não havendo mais processos a relatar, nem 

quem quisesse fazer uso da palavra, o Excelentíssimo Senhor Presidente em exercício  encerrou a 

sessão, convocando a todos para a próxima no horário regimental, do que para constar eu, Marcia 

Jaqueline Buarque Antunes de Albuquerque, redigi a presente ata, que depois de lida e aprovada 

será assinada pelos Senhores Conselheiros presentes e pelo Douto Procurador do Ministério Público 

de Contas.
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